LEI Nº 145/94, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

 INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO DE UBARANA E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS.

MAURÍLIO JOSÉ BAILO, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

TÍTULO I
CAPÍTOLO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

                            Artigo 1º - Esta lei institui o código Tributário do Município de Ubarana, dentro dos limites de sua Competência, obedecidas as normas contidas na Constituição Federal, no Código Tributário Nacional e Legislação complementar na constituição Estadual e na lei Orgânica do Município.
                            Artigo 2º - Tributo e toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de alto ilícito, instituída por lei de cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

                            Artigo 3º - Preços são pagamentos que os particulares fazem ao Município quando, facultativa ou espontaneamente adquirem bens, auferem vantagens ou se utilizam de seus serviços ou de utilidade publica.

                            Artigo 4º - Os tributos municipais serão cobrados em UFIR(Unidade Fiscal de Referência).

Parágrafo Único – Se a UFIR vier a ser extinta, será substituída por outra unidade de referencia que venha a ser criada pelo Governo Federal.       

CAPÍTOLO I

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

                            Artigo 1º - Sem o Prejuízo de outras garantias asseguradas aos contribuintes, e vedado ao Município:



I –exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça;

II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação Jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

III – Cobrar Tributos:

a) em relação a fotos geradores ocorridos antes do inicio da vigência da lei que os houver instituído ou antes do inicio da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;
IV – Utilizar tributos com efeito de confisco;

V - Estabelecer limitações ao trafego de pessoas ou bens, por meio de tributos intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo poder publico;

VI – Instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços dos Estados, da União, do Distrito Federal e de outros Municípios;

b) templos de qualquer culto:

c) patrimônio renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.

                            & 1. – A vedação do inciso VI, alínea a, é extensivas as autarquias e as fundações instituídas e mantidas pelo poder publico, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.



& 2. -  A vedação do inciso VI, alínea e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividade econômicas regidas pelos normais aplicáveis e empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.


& 3. – As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.


& 4. – A Prefeitura Municipal tomará medidas para esclarecer os munícipes acerca dos tributos a serem cobrados.



& 5. – Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributaria só poderá ser concedida através de lei municipal especifica.                            

                            Artigo 7º - E vedado ao Município estabelecer diferença tributaria entre bens e serviços de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino. 
TÍTULO II

DOS TRIBUTOS

                            Artigo 8º - Ficam instituídos dos seguintes tributos:


I - Impostos;

II – Taxas; e

III – Contribuição de Melhorias.

TÍTULO I

DOS IMPOSTOS
                            Artigo 9º - Imposto é o Tributo suja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal especifica, relativa ao contribuinte.

                            Artigo 10º - Os impostos a serem cobrados pelo Município são:



I – Imposto predial e territorial Urbano (IPTU);



II – Imposto de transmissão de Bens Imóveis inter vivos (ITBI);

III – Imposto sobre venda a varejo de combustíveis (IVV); e 

IV – Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS).

SEÇÃO I

DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO

                            Artigo 11º - O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), tem como fato gerador o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana, urbanizavel ou de expansão Urbana.



Parágrafo Único – O fato gerador do imposto ocorre anualmente, no dia 1. de Janeiro.

                            Artigo 12º - Para efeitos desse imposto, considerase zona urbana a definida delimitada em lei municipal, observando o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 02 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Publico:



I – meio-fio ou calçamento, com canalização de Águas pluviais:



II – abastecimento de água;

III – sistema de esgoto sanitário;

IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; e

V – escola ou posto de saúde a uma distancia máxima de 03 (três).

Parágrafo Único – considera-se também zona urbana, as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, definidas e delimitadas em lei municipal, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes e destinados à habitação, industria, comercio, localizados fora da zona prevista no “ caput”.

Artigo 13º - O Imposto Predial e Territorial Urbano incide sobre o imóvel que, localizado fora da zona Urbana, seja comprovadamente utilizado para recreação e no qual a eventual produção não se destina ao comércio.

Artigo 14º - O Imposto Predial e Territorial Urbano não incide sobre imóvel que, mesmo localizado na zona urbana, se destine à exploração extrativo vegetal agrícola, pecuária ou agro industrial, independentemente de sua área.
Artigo 15º - O imóvel, para efeitos de incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano será classificado como terreno ou prédio.
& 1. – Considera-se terreno o bem imóvel:


I – sem edificação;

II – no qual haja construção paralizada ou em andamento;


III – onde haja edificação interditada, condenada, em ruínas ou em demolição; e


IV – no qual haja construção de natureza provisória ou temporária, que possa ser removida sem destruição.


& 2. – Considera-se prédio o bem imóvel, no qual exista edificação utilizável para habitação ou exercício de qualquer outra atividade, seja qual for a sua denominação, forma ou destinação, desde que não compreendida nas situações do parágrafo anterior. 

SUBSEÇÃO I

DO SUJEITO PASSIVO

                            Artigo 16º - Contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano é o proprietário do Imóvel, titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer titulo.

& 1. – Para determinar o sujeito passivo, quando conhecidos o proprietário, o titular do domínio útil e o possuidor , dar-se-á preferência aos dois primeiros e dentre eles, tomar-se-á o titular do domínio útil.



& 2. – Na possibilidade de se eleger o proprietário ou titular do domínio útil, será considerado sujeito passivo aquele que estiver na posse do imóvel.


   
& 3. – O promitente comprador imitido na posse, os titulares de direito real sobre o imóvel alheio e o fideicomissario, serão considerados sujeitos passivos da obrigação tributária.

                               Artigo 17º - Quando o adquirente, de posse do domínio útil ou propriedade do bem imóvel já lançado for pessoa ou entidade imune ou isenta, vencerão antecipadamente as prestações vincendas relativas ao imposto, respondendo por elas o alienante, ressalvado o disposto no inciso V do Artigo 33.
SUBSEÇÃO II

DA BASE DE CÁLCULO

                               Artigo 18º - A base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano é o valor venal do bem imóvel.

  

   Parágrafo Único - O valor venal do imóvel tem uma variação em conformidade com o logradouro publico de sua localização, em função dos equipamentos urbanos de que serve e em razão de suas características próprias.
                               Artigo 19º - O valor venal do bem Imóvel será conhecido:



I – Tratando-se de terreno, considerar-se-ão:



a) suas medidas;



b) logradouro público no qual se encontra localizado; e



c) fatores corretivos de acordo com suas características.



II - Tratando-se de prédio, considerar-se-ão:



a) área construída;



b) tipo de edificação; e



c) fatores corretivos dos componentes da construção.

                               Artigo 20 – Para determinação do valor genérico do metro quadrado do terreno, a zona urbana do Município acha-se dividida em 04 (quatro) setores, obedecida sua localização e a existência de equipamentos urbanos; 


a) setor rosa;



b) setor amarelo;



c) setor marron; e



d) setor preto.

  

   Parágrafo Único – O valor genérico do metro quadrado do terreno encontra-se em tabela anexa a esta lei.

                               Artigo 21 – O valor venal do terreno será obtido através da multiplicação da área pelo valor genérico do metro, aplicando-se os fatores corretivos, de acordo com a seguinte formula:


vvt   
= Vgm2t  x At  x  P  x  T  x  S


onde:

Vvt   = Valor Venal do Terreno

Vgm2t   = Valor genérico do m2 do terreno

At   = área do terreno

P    =  Fator corretivo de pedologia 

T    = Fator corretivo de topografia 

S    = Situação do Terreno

                               Artigo 22 – Os fatores corretivos dos terrenos obedecerão aos seguintes itens:


I – Coeficiente corretivo da pedologia: grau atribuído ao imóvel, conforme características do solo:
Pedologia do terreno




Coeficiente de Pedologia


Alagado






0,60


Inundável





0,70


Firme






1,00


Combinação das demais




0,80


II - Coeficiente corretivo da situação: grau atribuído ao imóvel, conforme sua situação dentro da quadra:

Situação do terreno




Coeficiente de Situação


Meio da quadra 





1,00


Esquina






1,00


Vila






0,80


Encravado





0,80



III - Coeficiente corretivo da topografia:

Topografia do terreno




Coeficiente da Topografia


Plano
 





1,00


Aclive






0,90


Declive






0,70


Irregular






0,80

                               Artigo 23 – O valor venal da edificação será obtido através da multiplicação do valor genérico do metro quadrado de cada tipo de construção, pelo percentual indicativo de categoria da construção, pelos seus fatores corretivos e pela metragem edificada, de acordo com a seguinte fórmula:
Vve
= Vgm2c x CAT x A1 x Pó x St x Et x Ac



     ----


    100

onde:

Vve
= Valor venal da Edificação 
Vgm2c   = Valor Genérico do m2 do tipo de construção
CAT
----     = Percentual indicativo da categoria da construção
100

A1
= Alinhamento

Pó
= Posicionamento

St
= Situação da Unidade construída

Et
= Estado de Conservação


& 1. – O valor genérico do m2 da área construída, de acordo com o tipo de construção encontra-se em Tabela anexa a esta lei.


& 2. – A categoria da construção será determinada pela somatória de pontos obtidos, de acordo com a tabela anexa a esta lei.


& 3. – O coeficiente corretivo do alinhamento da construção será assim determinado:

Alinhamento





Coeficiente de Alinhamento


      Alinhada 






0,90


       Recuada






1,00




& 4. –O coeficiente corretivo do posicionamento é estabelecido pela posição da construção no terreno:

Posicionamento





Coeficiente do Posicionamento



      Isolada 






1,00


      Conjugada






0,90



      Geminada






0,80




& 5. –O coeficiente corretivo da situação da construção e determinado da Seguinte Forma:

Situação da Construção 




Coeficiente da Situação



      Frente 






1,00


      Fundos






0,75




& 6. –O coeficiente corretivo do Estado de conservação e assim determinado:

Estado de Conservação




Coeficiente de Conservação



      Nova/otima






1,00


      Bom







0,90



      Regular






0,70



      Mau







0,50




& 7. – A área construída será obtida através da somatória da área da unidade mais edícula, incluindo garagens, piscina, ect.
                               Artigo 24 – O valor venal do imóvel no qual exista edificação, será calculado, somando-se o valor venal do terreno mais o valor venal da construção, de acordo coma a seguinte formula:


Vv
=
Vvt +Vve


Onde:

Vv
=     Valor venal do imóvel  


Vvt
=     Valor venal do terreno


Vve
=     Valor venal da edificação

                               Artigo 25 – Quando em um mesmo terreno houver mais de uma construção, a área daquele será calculada pela fração ideal, obedecendo-se a seguinte formula:

Fi
=   Ac  x  At



     -----------



        Atc

Onde:

Fi
=   Fração ideal do terreno

Ac
=   área construída da unidade 

At
=   área do terreno 

Atc
=   área tal construída no terreno

                               Artigo 26 – Para calculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, em se tratando de gleba, o valor venal será reduzido em 40% (quarenta por cento).

                               Parágrafo Único – Entende-se por gleba, para efeitos deste artigo, a porção de terras continuas, com mais de 10.000,00 (dez mil metros quadrados), situada na zona urbana, urbanizavel ou de expansão urbana.
                               Artigo 27 – Para o calculo do valor venal dos imóveis, será utilizado o cadastramento efetuado pela Prefeitura Municipal, cujos dados encontram-se transcritos no BCI (Boletim de cadastro Imobiliário).

                               Parágrafo Único – Anualmente, antes da ocorrência do fato gerador, o valor venal dos imóveis serão atualizados, de acordo com as benfeitorias decorrentes da realização de obras pelo poder publico e das melhorias efetuadas pelo proprietário.

SUBSEÇÃO III
DAS ALIQUOTAS
                               Artigo 28 – No calculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, a alíquota a ser aplicada sobre o valor venal do imóvel, obedecera ao seguinte critério:



I – Terreno não edificado:



Alíquota:.................................... 3,0%;



II – Prédios (Terrenos com construção): 


Alíquota:.................................... 0,5%.

SUBSEÇÃO IV
DO LANÇAMENTO

                               Artigo 29 – O lançamento do imposto, a ser feito pelos órgãos competentes da Prefeitura Municipal, será anual e distinto para cada imóvel independente, ainda que contíguo.
                               Parágrafo Único – Em se tratando de condomínio o lançamento será:



a) quando “pro indiviso”, em nome de qualquer dos proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores;

b) quando “pro diviso”, em nome do proprietário, do titular do domínio útil ou possuidor.
                               Artigo 30 – Na possibilidade de obtenção de dados exatos sobre o imóvel, para base de calculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, o valor venal será arbitrado pela Administração, com base nos elementos de que dispuser, sem prejuízo das penalidades previstas no artigo 34. 
                               Artigo 31 – O lançamento do Imposto não implica em reconhecimento da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse do bem imóvel.
SUBSEÇÃO V
DA ARRECADAÇÃO

                               Artigo 32 – O pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano será feito de uma só vez, ou em parcelas, na forma e prazos estabelecidos em regulamentos.
                               Parágrafo Único – O pagamento de parcelas vencidas, somente poderá ser efetuado, após serem saldadas as parcelas vencidas.
SUBSEÇÃO V
DA ARRECADAÇÃO

                               Artigo 33 – Fica isento do Imposto Predial e Territorial Urbano o bem imóvel:


I – Pertencentes a particulares, mas cedidos gratuitamente para uso da União, Estado e Município;



II – Pertencentes a agremiações desportivas licenciadas a quando utilizados efetivamente para suas atividades sociais;



III – Pertencentes ou cedidos gratuitamente a sociedades de classe ou instituições sem fins lucrativos, que se destine a congregar classes patronais ou de trabalhadores, com a finalidade de realizar sua união, representação, defesa, elevação de seu nível cultural, físico ou recreativo;



IV – Pertencente a sociedade civil sem fins lucrativos e destinado ao exercício de atividades culturais recreativas e desportivas;


V – Declarado de utilidade publica para fins de desapropriação, a partir da data em que ocorrer a emissão de posse ou a ocupação efetiva pelo poder desapropriante. 

SUBSEÇÃO V
DA ARRECADAÇÃO

                               Artigo 34 – Serão punidos com multa de 50% (Cinqüenta por cento) sobre o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano apurado, as seguintes infrações:
I – O não comparecimento do contribuinte à Prefeitura para solicitar a inscrição do imóvel no cadastro fiscal imobiliário ou a anotação de suas alterações, no prazo de 60(sessenta) dias, a contar dos novos fatos; e
II – Erro ou omissões dolosas, bem como falsidades nas informações fornecidas para inscrição ou alterações dos dados cadastrais do imóvel.  

SEÇÃO II
DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS INTER-VIVOS

                               Artigo 35 – Fica instituído o Município a cobrança do imposto de transmissão de bens imóveis Inter-Vivos (ITBI).  
SUBSEÇÃO I
DO FATO GERADOR

                               Artigo 36 – O imposto de Transmissão de bens Imóveis Inter-Vivos tem como fato gerador:



I – a transmissão, a qualquer titulo, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou por acessão física, como definidos na lei civil;



II – a transmissão a qualquer titulo, de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia; e



III – a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos I e II.

    

   Parágrafo Único – Nas transmissões causa-mortis, ocorrem tantos fatos geradores distintos, quanto sejam os herdeiros ou legatários.
SUBSEÇÃO II
DO SUJEITO PASSIVO
                               Artigo 37 – Qualquer das partes da operação tributada, será o contribuinte.
SUBSEÇÃO III
DA BASE DE CALCULO
                               Artigo 38 – A base de calculo do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Inter-Vivos é o valor venal do imóvel.
    

   Parágrafo Único – O valor venal do imóvel será calculado na mesma base utilizada para a cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano.

SUBSEÇÃO IV
DA ALIQUOTA

                               Artigo 39 – Para calculo, lançamento e cobrança do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Inter-Vivos, em se tratando de imóvel urbano, será aplicada a alíquota de 2,0% (dois por cento) sobre o valor venal.  

                               Artigo 40 – Em se tratando de transmissão de propriedade rural, fica estabelecido um valor por hectare, conforme tabela em anexo e sobre o valor venal aplicar-se-á a mesma alíquota definida no artigo anterior.
SUBSEÇÃO V
DO LANÇAMENTO

                               Artigo 41 – O lançamento do imposto será feito pelos órgãos próprios da Prefeitura Municipal, após a expedição da Certidão Declaratória do valor venal do imóvel, mediante requerimento do interessado.
SUBSEÇÃO VI
DA ARRECADAÇÃO 

                               Artigo 42 – O pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos, será feito de uma só vez, mediante a expedição de guia de recolhimento pelos órgãos próprios da Prefeitura Municipal.
SEÇÃO III
DO IMPOSTO SOBRE VENDAS A VAREJO DE COMBUSTIVEIS  

                               Artigo 43 – Fica Instituído no Município, conforme dispõe a Constituição Federal, o Imposto sobre vendas a varejo de Combustíveis (IVV).
SUBSEÇÃO I
DO FATO GERADOR

                               Artigo 44 – O Imposto sobre vendas a Varejo de Combustível, tem como fato gerador a venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos. 


   Parágrafo Único – Considera-se “a varejo”, as vendas de qualquer quantidade de combustível, efetuada ao consumidor final.
SUBSEÇÃO II
DO SUJEITO PASSIVO
                               Artigo 45 – Contribuinte do Imposto sobre vendas a varejo de combustível é o estabelecimento comercial ou industrial que realiza a venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos.
SUBSEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO
                               Artigo 46 – A base de cálculo do Imposto sobre vendas a varejo de Combustível e o valor das vendas efetivamente realizadas, a varejo dos combustíveis.
SUBSEÇÃO IV
DA ALIQUOTA
                               Artigo 47 – Sobre o total de vendas realizadas referidas no artigo anterior, será aplicada a alíquota de 3% (três por cento) para a cobrança do imposto tratado neste capitulo. 
SUBSEÇÃO V
DO LANÇAMENTO

                               Artigo 48 – O Imposto sobre Vendas a Varejo de combustível será lançado d acordo com o relatório de vendas dos combustíveis, apresentando à Prefeitura Municipal pelo estabelecimento comercial ou industrial que efetuou a comercialização a varejo.
SUBSEÇÃO VI
DA ARRECADAÇÃO

                               Artigo 49 – O Pagamento do Imposto sobre Vendas a varejo de Combustível será efetuado, mensalmente e até o dia 10 do mês subseqüente, numa só parcela, mediante o preenchimento de guia própria da Prefeitura Municipal.
SUBSEÇÃO VII
DAS ISENÇÕES
                               Artigo 50 – Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre vendas a Varejo de Combustível, as vendas “a varejo”, de óleo diesel, querosene iluminante, óleos combustíveis, gás lique feito de petróleo, gás de avião e querosene de avião. 
SUBSEÇÃO VIII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

                               Artigo 51 – Constitui infração ao código tributário do Municipal o não pagamento dos Impostos dentro do prazo estabelecido no artigo 49.

                               Parágrafo Único – O pagamento fora do prazo estabelecido acarretará o acréscimo de multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor do Imposto a ser pago.
SEÇÃO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA

                               Artigo 52 – Fica instituído no Município a cobrança do Imposto sobre Serviço de qualquer Natureza, conforme dispõe a Constituição Federal.
SUBSEÇÃO I
DO FATO GERADOR

                               Artigo 53 – O Imposto sobre Serviço de qualquer natureza tem como fato gerador a prestação de serviços constantes no artigo 55, em consonância com o código Tributário Nacional.
                               Parágrafo Único – A hipótese de incidência do Imposto sobre serviço de qualquer natureza, se configura, independentemente:

a) da existência de estabelecimento fixo;

b) do resultado financeiro do exercício da atividade;



c) do cumprimento de qualquer exigência legal ou regulamentar, sem prejuízo das penalidades cabíveis;



d) do pagamento ou não do preço do serviço no mesmo mês ou exercício.

                               Artigo 54 – Para efeitos de incidência do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza, considera-se local da prestação de serviço:



I – o do estabelecimento prestador;



II – na falta do estabelecimento, o do domicilio do prestador; e

 

III – o local da obra, no caso de construção civil.
SUBSEÇÃO II
DO SUJEITO PASSIVO

                               Artigo 55 –Sujeitam-se ao pagamento do imposto sobre serviço de qualquer natureza, os serviços de:


1. Médicos, inclusive analises clinicas, eletricidade medica, radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, radiografia e congêneres.



2. Hospitais, clinicas, sanatórios, laboratórios de analise, ambulatório, pronto-socorro, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e congêneres.



3. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres.


4. Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentaria).


5. Assistência Medica e congêneres previstas nos itens 1, 2 e 3 desta lista, prestados através de planos de medicina em grupo, convênios, inclusive com empresas de assistência a empregados.


6. Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta lista e que se cumpram através de serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa, ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano.



7. Médicos veterinários.



8. Hospitais veterinários, clinicas veterinárias e congêneres.



 9. Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres, relativos a animais.


10. Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, tratamento de pele, depilação e congêneres. 


11. Banhos, duchas, sauna, massagens, ginásticas e congêneres.
12. Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo.



13. Limpeza e drenagem de portos, rios e canais.



14. Limpeza, Manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias publicas, parques e jardins.



15. Desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres.


16. Controle e tratamento de efluentes de qualquer espécie e de agentes físicos e biológicos.


17. Incineração de resíduos quaisquer.



18. limpeza de chaminés.



19. Saneamento ambiental e congêneres.



20. Analises, inclusive de sistemas, exames pesquisas e informações, coleta e processo de dados de qualquer natureza. 

21. Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres. 

22. Perícias, laudos, exames técnicos e analises técnicas.

23. Traduções e interpretações.

24. Avaliação de bens.

25. Datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congêneres.
26. Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza.
27. Aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento e topografia.
28. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).
29. Demolição.
30. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local de prestação dos serviços que ficam sujeitos ao ICMS).
31. Pesquisa, perfuração, cimentação, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo e gás natural. 
32. Florestamento e reflorestamento.
33. Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres. 
34. Paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de mercadorias que fica sujeito ao ICMS).
35. Raspagem calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias. 
36. Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau ou natureza.
37. Planejamento, organização e administração de ferias, exposições, congressos e congêneres.


38. Organização de festas e recepções: buffet (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).
39. Administração de fundos mútuos (exceto a realização por instituições autorizadas a funcionar pelo banco central).
40. Agenciamento, corretagem ou intermediação de cambio, de seguros e de planos de previdência privada.
41. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
42. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária.
43. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia (franchise) e de faturação (factoring), excetuam-se os serviços prestados por instituições autorizadas pelo Banco Central.
44. Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo, passeios, excursões, guias de turismo e congêneres.
45. Agenciamento, corretagem e intermediações de bens imóveis não abrangidos nos itens 40, 41 e 43.
46. Despachantes.
47. Agente de propriedade industrial.
48. Agente de propriedade artística ou literária.
49. Leilão.
50. Regulamento de sinistros cobertos por contratos de seguros; prevenção de gerencia de riscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprio segurado ou companhia de seguro.
51. Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie (exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
52. Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres.


53. Vigilância ou segurança de pessoas ou bens.
54. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território do Município.
55. Diversões publicas:
a)  cinemas, “táxi-dancings” e congêneres;

b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos;
c) exposições com cobrança de ingressos;
d) bailes, shows, festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que sejam também transmitidos, mediante a compra de direitos para tanto, pela televisão ou pelo  radio.

e) jogos eletrônicos:
f) Competições esportivas ou de natureza física ou intelectual, com ou sem participação do espectador, inclusive a venda de direitos a transmissão pelo radio ou televisão.
56. Distribuição e venda de bilhete de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios ou prêmios.
57. Fornecimento de musica, mediante transmissão por qualquer processo, para vias publicas ou ambientes fechados (exceto transmissões radiofônicas ou de televisão).
58. Gravação e distribuição de filmes e videoteipes. 
59. Fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e mixagem sonora.
60. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, copia, reprodução e trucagem.
61. Produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda previa, de espetáculos, entrevistas e congêneres.



62. Colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário do serviço. 



63. Lubrificação, limpeza e revisão de maquinas, veículos, aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICMS).




64. Conserto, restauração, manutenção e conservação de maquinas, veículos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fornecimento de peças e partes, sujeito ao ICMS). 



65. Recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidos pelo prestador de serviços fica sujeito ao ICMS).



66. Recauchutagem ou regeneração de pneus para i usuário final. 



67. Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos não destinados a industrialização ou comercialização.


68. Lustração de bens moveis quando o serviço for prestado para o usuário final do objeto lustrado.


69. Instalação e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos prestados ao usuário final do serviço, e, exclusivamente com material por ele fornecido.


70. Montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.


71. Copia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e outros papeis, plantas e desenhos.  

 

72. Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia.


74. Colocação de Molduras e afins, encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.


75. Funerárias.


76. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamentos.



77. Tinturaria e lavanderia.


78. Taxidermia.


79. Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão de obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados. 


80. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais matérias publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação).


81. Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros matérias de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádios e televisão).


82. Serviços portuários e aeroportuários; utilização de porto ou aeroporto; atracação, capatazia, armazenagem interna, externa e especial; suprimento de água, serviços acessórios; movimentação de mercadorias fora do cais.  


83. Advogados.


84. Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos.


85. Dentistas.


86. Economistas.


87. Psicólogos. 


88. Assistentes sociais. 


89. Relações Públicas.



90. Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimento de posição de cobranças, recebimentos e outros serviços correlatos da cobrança ou recebimento (este item abrange também os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).



91. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques administrativos; transferência de fundos, devolução de cheques; sustação de pagamentos de cheques; ordens de pagamentos de cheques; ordens de pagamentos de créditos, por qualquer meio; emissão e renovação de cartões magnéticos; consultas a terminais eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral, aluguel de cofres, fornecimento de segunda via de avisos de lançamento de extrato de contas; emissão de carnes (neste item não esta abrangido o ressarcimento a instituições financeiras, de gastos com portes de correio, telegramas, telex e teleprocessamento necessários à prestação dos serviços). 


92. Transporte de natureza estritamente municipal. 



93. Comunicações telefônicas de uma para outro aparelho, dentro do mesmo Município.


94. Hospedagem em Hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços).


95. Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza.
                               Artigo 56 – Contribuinte do Imposto sobre serviço de qualquer natureza e o prestador de serviços.
    

   Parágrafo Único – Não são contribuintes os que prestam serviços em relação de emprego, os trabalhadores avulsos, os diretores e membros de Conselhos Consultivos ou fiscal de sociedades.
                               Artigo 57 – Para efeitos do Imposto sobre qualquer natureza, considera-se :


I – empresa: toda e qualquer pessoa jurídica que exercer atividade econômica de prestação de serviços;


II – profissionais autônomos: toda e qualquer pessoa física que, habitualmente e sem subordinação jurídica ou dependência hierárquica, exercer atividade econômica de prestação de serviços;


III – sociedade de profissionais: sociedade Civil de trabalho profissional de caráter especializado organizada para prestação de serviços relacionados nos itens 1, 2, 3, 5, 6, 10, 11 e 17 do artigo 55, que tenha seu contrato ou ato constitutivo registrado no respectivo órgão de classe;



IV – trabalhador avulso: aquele que exercer atividades de caráter eventual, isto é, fortuito, casual, incerto, sem continuidade, sob dependência hierárquica, mas sem vinculação empregatícia;


V – trabalho pessoal: trabalho material ou intelectual, executado pelo próprio prestador, pessoa física. Não o desqualifica, nem descaracteriza, a contratação de empregados para execução de atividades de assessoria ou auxiliares não componentes da essência do serviço; e


VI – estabelecimento prestador: local onde sejam planejados, organizados, contratados, administrados, fiscalizados ou executados os serviços, total ou parcialmente, de modo permanente ou temporário, sendo irrelevante para sua caracterização a denominação da sede, filial, agencia, sucursal, escritório, loja, oficina, matriz ou qualquer outra que venham a ser utilizadas.

SUBSEÇÃO III
DA BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTA
                               Artigo 58 – A base de calculo do Imposto sobre serviços de qualquer natureza é o preço do serviço, sobre o qual serão aplicadas alíquotas variáveis de acordo com o tipo de serviço prestado e conforme tabela anexa a esta lei. 
                               Artigo 59 – O valor de referencia para a base de calculo do imposto referido nesta seção consta de tabela anexa a esta lei.
                               Artigo 60 – O imposto será cobrado sobre o valor de referencia da seguinte forma:



I – Profissionais autônomos: (cobrança anual)



a) de nível universitário ..............................30% ;



b) de nível médio.........................................20% ;



c) demais profissionais................................10% ;



II – Empresas de prestação de serviços cobrança mensal, tendo por base os valores dos serviços efetivamente prestados.



& 1. – A forma de comprovação dos serviços prestados será regulamentada por Ato do Poder Executivo.



& 2. – Na impossibilidade de comprovação, a base de calculo será feita por estimativa.

SUBSEÇÃO IV
DO LANÇAMENTO

                               Artigo 61 – O lançamento do imposto sobre serviço de qualquer natureza será efetuado mensal ou anualmente, conforme o caso, pelos órgãos próprios da Prefeitura Municipal, mediante a expedição de guias de carnes.
SUBSEÇÃO V
DA ARRECADAÇÃO

                               Artigo 62 – O pagamento do Imposto será efetuado:



I – Em parcelas mensais ou única, quando se tratar de cobrança anual; e


II – Em parcela única, em se tratando de arrecadação mensal.
    

   Parágrafo Único – O pagamento efetuado de uma só vez, no caso do inciso I, concede ao contribuinte um desconto na ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do imposto.  
SUBSEÇÃO VI
DAS ISENÇÕES

                               Artigo 63 – Respeitadas as isenções concedidas pela Constituição Federal, ficam isentos do pagamento do imposto sobre serviço de qualquer natureza:


I – serviços prestados por engraxates ambulantes e lavadeiras;


II – prestados por instituições culturais; e 



III – de diversões publicas com fins beneficentes ou considerados de interesse da comunidade pelo órgão de Educação do Município.

SUBSEÇÃO VII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

                               Artigo 64 – Constitui infrações às disposições contidas nesta seção:


I – Não solicitação de inscrição no cadastro de atividades econômicas da Prefeitura Municipal;



II – Não comunicação de alterações ocorridas, no prazo de 20 (vinte) dias;



III – Erro proposital, omissão ou falsidade na declaração de dados;



IV – Sonegação de documentos para a apuração do preço dos serviços prestados; 



V – Embaraço ou impedimento de fiscalização; e 



VI – Não pagamento do Imposto devido, dentro do prazo estabelecido.

                               Artigo 65 – No caso das infrações contidas nos incisos de I a V do artigo anterior, ao imposto devido será acrescida a multa de 20% (vinte por cento).
                               Artigo 66 – No caso do previsto no inciso VI do artigo 64, o contribuinte perderá o direito ao parcelamento e a soma das parcelas vencidas serão corrigidas pela UFIR.

CAPITULO II

DAS TAXAS
                               Artigo 67 – Taxas são tributos cobrados em razão do exercício do poder de policia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos, específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

                               Artigo 68 – Em relação as taxas, há que se considerar:



I – Exercício do poder de policia: é a faculdade de que dispõe a Administração para condicionar e restringir o uso e o gozo de bens, atividades e direitos individuais, em beneficio da coletividade ou do próprio Município.



II – Utilizados pelo contribuinte:



a) efetivamente, quando por ele usufruídos, a qualquer titulo;



b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição, mediante atividades administrativas em efetivo funcionamento.



III – Específicos: quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou necessidade publicas.


IV – Divisíveis: quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um de seus usuários.

                               Artigo 69 – Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas no âmbito do Município, as estabelecidas por esta lei..
SEÇÃO I
DAS TAXAS DOS SERVIÇOS PUBLICOS

                               Artigo 70 – A hipótese de incidência da taxa de serviços públicos é a utilização efetiva ou potencial dos serviços de coleta de lixo, iluminação publica, conservação e limpeza de vias e logradouros públicos, conservação de estradas de rodagem municipais, água e manutenção de rede de esgoto.
                               Artigo 71 – Contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer titulo, do bem imóvel situado em local onde o Município mantenha os serviços referidos no artigo anterior.
                               Artigo 72 – A base de calculo da taxa é o custo dos serviços utilizados pelo contribuinte ou colocados à sua disposição e dimensionados para cada caso.
                               Artigo 73 – Para a cobrança das taxas instituídas são apresentados valores ou valores de referencia e alíquotas que constam de tabelas anexas a esta lei.

SUBSEÇÃO I
DA TAXA DE COLETA DE LIXO

                               Artigo 74 – A taxa de coleta de lixo será cobrada de todos os proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores de imóveis edificados na zona urbana ou urbanizavel do Município.
                               Artigo 75 – O valor da taxa referida no artigo anterior será encontrado multiplicando-se o valor de referencia estabelecido pela área do imóvel e sobre o resultado aplicando-se as seguintes alíquotas:


I – Residência........................................ 0,5% ;



II – Industria, comercio e serviços.........0,75% .
SUBSEÇÃO II
DA TAXA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA
                               Artigo 76 – A taxa de iluminação publica será cobrada de todos os proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores de imóveis edificados ou não, servidos por aquele equipamento urbano.
                               Artigo 77 – Para fins de cobrança da taxa referida no artigo anterior, multiplicar-se-á o valor de referência estabelecido pela testada do terreno e sobre o resultado aplicar-se-á a alíquota de 1,5% (um e meio por cento).


& 1. – Quando o imóvel tiver mais de uma testada servida pelo equipamento urbano, será calculada uma testada média entre elas.  


& 2. – Quando num mesmo terreno houver mais de uma edificação, a taxa será calculada de acordo com a testada ideal do terreno, obtida através da seguinte formula:
Ti   =   T   x   Ac

             ----------

  Atc

Onde:
Ti   = Testada ideal 

T    = Testada do terreno


Ac  = área construída
Atc = área total construída
SUBSEÇÃO III
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS

                               Artigo 78 – A taxa de conservação de vias e logradouros públicos será cobrada de todo proprietário, titular de domínio útil ou possuidor de imóvel, edificado ou não localizado na zona urbana ou urbanizavel do Município.
                               Artigo 79 – O valor da taxa será encontrado multiplicando-se o valor de referencia estabelecido pela metragem da testada do terreno, observando-se o disposto nos parágrafos do artigo 77 e aplicando-se sobre o resultado obtido as seguintes alíquotas:


I – Imóvel localizado em vias e logradouros públicos dotados de pavimentação, alem de outros equipamentos.



II – Imóvel localizado em vias publicas sem pavimentação...................................................1,0%. 
SUBSEÇÃO IV
DA TAXA DE CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS DE RODAGEM MUNICIPAIS

                               Artigo 80 – A taxa de conservação de estradas de rodagem municipais será cobrada sobre a propriedade rural servida pelas referidas estradas.
                               Artigo 81 – Para calculo do valor da taxa referida no artigo anterior, proceder-se-á da seguinte forma:


I – Calcula-se 1/3 (um terço) de 80% (oitenta por cento) do numero de hectares da propriedade rural:



II – Ao resultado obtido conforme inciso anterior, serão somados pontos atribuídos à propriedade, conforme tabela anexa à presente lei;



III – A pontuação final obtida, será multiplicada pelo valor de referencia estabelecido. 

SUBSEÇÃO V
DA TAXA DE ÁGUA E MANUTENÇÃO DA REDE DE ESGOTO
                               Artigo 82 – A taxa de água será cobrada, proporcionalmente ao consumo efetuado pelo contribuinte.
                               Artigo 83 – Os valores cobrados encontram-se em tabela anexa a esta lei.
                               Artigo 84 – A cobrança da taxa de esgoto será feita de acordo com as despesas efetuadas pelo Município com a manutenção da referida rede.



SEÇÃO II
DA TAXA DE LICENÇA

                               Artigo 85 – A hipótese de incidência da taxa é o prévio exame e fiscalização, dentro do território do Município, das condições de localização, segurança, higiene, saúde, incolumidade, bem como de respeito à ordem. Aos costumes, à tranqüilidade publica, à propriedade, aos direitos individuais e coletivos e a legislação urbanística a que se submete qualquer pessoa física ou jurídica que pretenda: realizar obras, veicular publicidade em vias e logradouros públicos, em locais visíveis ou de acesso ao publico, localizar e fazer funcionar estabelecimentos comerciais, industriais, prestador de serviços, agropecuário e outros, ocupar vias e logradouros públicos com moveis e utensílios, manter aberto estabelecimento fora dos horários normais de funcionamento, exercer qualquer atividade, ou ainda, manter em funcionamento o estabelecimento previamente autorizado e lecenciado.
                               Artigo 86 – Estão sujeitos à previa licença:


I – a localização e ou funcionamento de estabelecimento;



II – o funcionamento de estabelecimento em horários especiais;



III – a veiculação de publicidade em geral;



IV – a execução de obras, arruamentos e loteamentos;



V – a ocupação de áreas em terrenos ou vias e logradouros públicos.

                               Artigo 87 – Em relação à localização e funcionamento de estabelecimento observa-se-á:


I – A licença abrange, quando do primeiro licenciamento, a localização e o funcionamento e nos exercícios posteriores, apenas o funcionamento;



II – Haverá incidência de nova taxa no mesmo exercício e será concedida, se for o caso, nova licença, sempre que ocorrer mudança de ramo de atividade, modificação nas características de estabelecimento ou mudança de local.

                               Artigo 88 – Em relação à execução de obras, arruamentos ou loteamentos, não havendo disposição em contrario, em legislação especifica:



I – a licença será cancelada se a sua execução não for feita no prazo estipulado no alvará;



II – a licença poderá ser prorrogada, a requerimento do contribuinte, se insuficiente para a execução da obra, o prazo concedido no alvará. 
                               Artigo 89 – Em relação à veiculação de publicidade:


I – A realização em jornais, radio e televisão estará sujeita à incidência de taxa, quando o órgão d divulgação localizar-se no Município;


II – não se consideram publicidade as expressões de indicação.

                               Artigo 90 – Contribuinte da taxa de licença e a pessoa jurídica ou física que se enquadrar neste capitulo.
                               Artigo 91 – A base de calculo das taxas de licença, com as respectivas alíquotas, se for caso, constam de tabelas anexas a esta lei.
                               Artigo 92 – Estão isentos do pagamento de taxa de licença:


I – os vendedores ambulantes de jornais e revistas;



II – os vendedores de artigos de artesanato domestico e arte popular de sua fabricação, sem auxilio de empregados;



III – As construções de passeios e muros;


IV – As construções provisórias destinadas à guarda de material, quando no local da obra;



V – As associações de classe, associações religiosas, clubes esportivos, escolas sem fins lucrativos, orfanatos e asilos;



VI – os parque de diversões com entrada gratuita;



VII – os espetáculos circenses;



VIII – os dizeres indicativos relativos a:



a) hospitais, casas de saúde e congêneres, colégios, sítios, chácaras e fazendas, firmas, engenheiros ou arquitetos ou profissionais responsáveis pó projeto e execução de obra, quando no local desta;


b) propaganda eleitoral, política, atividade sindical, culto religioso e atividades da administração publica.


IX – os cegos, mutilados e os incapazes que exerçam comercio eventual e ambulante em terrenos, vias e logradouros públicos; e



X – os engraxates ambulantes.

                               Artigo 93 – As infrações ao previsto neste capitulo serão punidas com as seguintes penalidades:


I – Multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa no caso de não comunicação dentro do prazo de 20 dias, a contar com a ocorrência do evento, da alteração da razão social, do ramo de atividade ou alterações da razão social, do ramo de atividade ou alterações de ordem física sofridas pelo estabelecimento;


II – Multa de 100% (cem por cento) do valor da taxa, pelo exercício de qualquer atividade sujeita à taxa, sem a respectiva licença;



III – Suspensão da licença pelo prazo de 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;


IV -  Cassação de licença, a qualquer tempo, quando deixarem de existir condições exigidas para a sua concessão, quando deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo as intimações expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for exercida de maneira a contrariar o interesse publico no que diz respeito a ordem, à saúde, à segurança e aos bons costumes.
CAPITULO III
DAS CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

                               Artigo 94 – A contribuição de melhoria fica instituída para fazer face ao custo de obras publicas de que ocorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resulta para cada imóvel beneficiado.
                               Artigo 95 – Na cobrança da contribuição de melhoria, deverão ser observados os seguintes requisitos:


I – Publicação previa dos seguintes elementos:



a) memorial descritivo do projeto; 



b) orçamento do custo da obra;



c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição;



d) delimitação da zona beneficiada;



e) determinação do fator de absorção do beneficio da valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas.


II – fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação pelos interessados, de qualquer dos elementos referidos no inciso anterior;


III – Regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem prejuízo da sua apreciação judicial.


& 1. – A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se refere a alínea do inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização.


& 2. – Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte devera ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo calculo.
TITULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

                               Artigo 96 – Os tributos a serem arrecadados pelo Município poderão, a critério da Administração, serem parcelados, ate o Maximo de 05 (cinco) parcelas.
                               Artigo 97 – Os tributos, devidos pelos contribuintes constituirão a divida ativa do Município.


& 1. – O setor competente da prefeitura Municipal fará, ate o termino do exercício o levantamento dos débitos referidos no “caput”.



& 2. – A cobrança da divida ativa será feita no exercício seguinte, devidamente corrigida e, se necessário, na esfera judicial.


& 3. – Todo contribuinte em divida com os cofres públicos estará impedido de ser atendido nos pedidos e requerimentos dirigidos à Administração Municipal.
                               Artigo 98 – Além do disposto nesta lei, no que diz respeito aos tributos, aplicam-se as disposições contidas no Código Tributário Nacional.
                               Artigo 99 – As despesas para execução desta lei correrão por conta da dotação orçamentária própria do Município, suplementadas posteriormente se necessário.

  Artigo 100º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em  contrário.

Ubarana, 27 de Dezembro 1.994.

Maurílio José Bailo

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal e registrada em livro próprio para registro de Leis, sob nº 1 , às fls. 197 a 200v.    e 1-A, às fls. 01 a 19 , na data supra.

Maria Aparecida Ribeiro

Secretária
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ANEXO I
TABELA DE PONTOS DE CATEGORIA
	ITEM
	TIPO
	CARACTERIZAÇÃO

-------------------------------------------------------------------------------------------------------
    Casa              Const. Prec         Loja              Galpão           Telheiro         Fabrica

	ESTRUTURA


	Alvenaria
Madeira

Metálica

Concreto
	07
04

20

20
	15
10

20

20
	10
05

20

20
	15
12

20

20
	15
15
20
20
	15
15
20
20

	COBERTURA


	Palha/Zinco

Telh/Amianto

Telha Barro

Laje

Especial
	01

05

09

09

10
	06

08

10

10

10
	00

08

05

10

10
	10

08

08

10

10
	20
15
18
20
20
	10
08
10
10
10

	PAREDES


	Sem

Taipa

Alvenaria

Concreto

Madeira
	00

03

05

05

04
	00

04

05

05

05
	00

03

05

05

04
	00
02
05
05
04
	00
00
00
00
00
	00
02
05
05
04


	ITEM
	TIPO
	CARACTERIZAÇÃO

-----------------------------------------------------------------------------------------------------
    Casa       Const. Prec           Loja              Galpão           Telheiro         Fabrica

	FORRO


	Sem
Madeira

Estuque
Laje
Sapé
	00
05
10
10
05
	06
09
10
10
10
	06
08
10
10
10
	06
09
10
10
10
	05
10
10
10
10
	05
08
10
10
10

	REV. EXTERNO


	Sem
Reboco
Cerâmica
Madeira
Especial
	00
06
08
10
10
	04
08

10

10

10
	00

00
10
10

10
	03
03
10
10

10
	00
00
00
00
00
	05
05
08
10

10

	INST.SANIT.


	Sem

Externa
Int.Simples
+ de uma int.
Int.Completa
	00

03

05

15
12
	05
10
15
15
15
	00

08
15
15
15
	10
15
15
15
15
	10
15
15
15
15
	10
14
15
15
15

	INT. ELETR.


	Sem 
Aparente

Embutida
	00
04

10
	05
10

10
	00
08

10
	05
10

10
	05
10

10
	05
10
10

	PISO


	Terra Batida
Cimento

Cerâm.Mosaico

Tábuas

Taco

Mat. Plástico

Especial
	00
05

15

10

15

20

20
	10
15

20

20

20

20

20
	00
10

18

15

15

20

20
	05
15

19

18

18

20

20
	00
10

20

20

20

20

20
	05
15
19
15
15
20
20


ANEXO II

TABELA DE VALORES PARA CÁLCULO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO E IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS INTER-VIVOS.

I – VALOR VENAL – TERRENO

SETOR




VALOR

- Rosa 




6,20 UFIR

- Amarelo



5,20 UFIR

- Marron



4,20 UFIR
- Preto




3,20 UFIR

OBSERVAÇÃO:- Em Relação à profundidade do terreno, serão concedidos os seguintes descontos:


- a) igual ou maior que 33m e menor que 44m..........................................15,00%


- b) igual ou maior que 44,00m..................................................................25,00%
II – 
VALOR VENAL – EDIFICAÇÕES

a) Casa comum



71,30 UFIR


b) Construção precária 


36,36 UFIR

c) Loja



             118,00 UFIR


d) Galpão



27,10 UFIR


e) Terreiro



27,10 UFIR


f) Fábrica 



54,20 UFIR

III – PROPRIEDADE RURAL:-


- por hectare


            620,00 UFIR

ANEXO III
TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA.

ITENS DA LISTA DE SERVIÇOS



POR EMPRESA
POR PES.FIS.









  % S / PREÇO

% S / VAL.REF.









   (MENSAL)
                 (ANUAL)
1. Médicos, inclusive analises clinicas, eletricidade medica

radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congêneres.
        5,00
                    30,00 
2. Hospitais, clinicas, sanatórios, laboratórios, pronto-socorros, 

manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e 
congêneres.






       ISENTO

         -


3. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres.

       ISENTO

         -
4. Enfermeiros, obstetras, ortoticos, fonoaudiólogos, protéticos.
        5,00

      20,00
5. Assistência medica e congêneres previstos nos itens 1, 2, e 3,

prestados através de planos de medicina de grupo e convênios,

inclusive com empresas para assistência a empregados.

        5,00

      30,00
6. Planos de saúde, prestados por empresas que não esteja 

incluída no item 5 e que se cumpram através de serviços prestados

pela empresa ou apenas pagos pó esta mediante indicação do 

beneficiário do plano.





        5,00

      30,00 
7. Médicos veterinários.





        5,00

      30,00

8. Hospitais veterinários, clinicas veterinárias e congêneres.

        5,00

         -

9. Guarda, tratamento, amestragem, adestramento, embelezamento,

alojamento e congêneres. Relativos a animais.


        5,00

      20,00
10. Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento de pele,

depilação e congêneres.





        5,00

      20,00

11. Banhos, duchas, saunas, massagens, ginástica e congêneres.
        5,00

      20,00

12. Varrição, coleta, remoção e incineração de lixo.


        2,00

      10,00
13. Limpeza e drenagem d rios, canais e congêneres.


        2,00

      10,00

14. Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias

publicas, parques e jardins.




        2,00

      10,00
15. Desinfecção, imunização, higienização, 
desratização e congêneres.        2,00

      10,00
16. Controle e tratamento de afluentes de qualquer natureza e de agentes     

      
físicos e biológicos.





        2,00

      10,00
17. Incineração de resíduos em geral.



        2,00

      10,00

18. Limpeza de Chaminés.




        2,00

      10,00
19. Saneamento ambiental e congêneres.



        2,00

       10,00
20. Analises, pesquisas e informações, coleta e processamento de 

dados de qualquer natureza.




        5,00

       30,00
21.Contabilidade, auditoria, guarda livros, técnico em contabilidade

e congêneres.






        5,00

       20,00
22. Perícias. Laudos, exames técnicos e analises técnicas.

        2,00

       20,00

23. Traduções e interpretações.




        2,00

       20,00

24. Avaliação de bens.





        2,00

       20,00

25. Datilografia, estenografia, expedientes, secretaria em geral e

congêneres.






        2,00

       20,00
26. Projetos, Cálculos e desenhos de qualquer natureza.

        2,00

       30,00

27. Aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento




 e topografia.






        5,00

       30,00


28. Execução por administração, empreitada ou subempreitada 

de construção civil, de obras hidráulicas e outras semelhantes

e respectiva engenharia consultiva.




        2,00

          -
29. Demolição






        2,00

       10,00
30. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, portos

 e congêneres, exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 

prestador dos serviços e que ficam sujeitos a ICMS.


        2,00

       10,00  
31. Pesquisas, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e 

outros serviços relacionados com a exploração de petróleo ou gás

natural.







        2,00

       10,00
32. Florestamento e reflorestamento.



        ISENTO
                          -
33. Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres.
        2,00

       10,00
34. Paisagismo, jardinagem e decoração, exceto o fornecimento

de mercadorias sujeitas ao ICMS.




        5,00

       20,00

35. Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes

e divisórias.






        2,00
                     10,00
36. Ensino, instrução, treinamento e avaliação de conhecimentos de 

qualquer grau de natureza.





         ISENTO

           -
37. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições,

congressos e congêneres.





         ISENTO

           -

38. Organização de festas e recepções, “buffet”, exceto o fornecimento

de alimentação e bebidas, que ficam sujeitas ao ICMS.

         5,00

       10,00  
39. Administração de fundos mútuos, exceto a realizada por 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central.

         5,00

            -

40. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio,

d seguros e de planos de previdência privada.


         5,00

       20,00
41. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer,

exceto os serviços executados por instituições autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central.




                        5,00

       20,00
42. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de 

propriedade industrial, artística ou literária.



         5,00

       20,00
43. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de 

franquia (franchise) ou de fatoração (factoring), excetuando-se os 

serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central. 






         5,00

       20,00

44. Agenciamento, organização, promoção e execução de programas

de turismo, passeios, excursões, guias de turismo e congêneres.
         5,00

       20,00
45. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens moveis ou 

imóveis não abrigados pelos itens 40, 41 e 43.


         5,00

       20,00

46. Despachantes.





         2,00

       20,00

47. Agentes de propriedades industrial.



         5,00

       20,00

48. Agentes de propriedades artística e literária.


         5,00

       20,00

49. Leilão.






         5,00

       20,00

50. Regulamentação de sinistros cobertos por contratos de seguro;

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros;

prevenção e gerencia de rios seguráveis, prestados por quem não seja

o próprio segurado ou Companhia de seguros.


         5,00

       20,00
51. Armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumação e guarda 

de bens de qualquer espécie, exceto depósitos feitos em instituições

financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central.

         5,00    

       10,00
52. Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres.
         5,00

       10,00

53. Vigilância ou segurança de bens e pessoas.


         5,00
 
       10,00

54. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro 

do território do Município.




         5,00

       10,00

55. Diversões Publicas:


a) cinemas, táxi-dancings e congêneres.


         ISENTO

            -


b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros Jogos-


por unidade.





         5,00

            -


c) Exposições com cobrança de ingressos por ingresso
         5,00  
                          -

d) bailes, shows, festivais, recitais e congêneres, inclusive


espetáculos que sejam também transmitidos mediante compra


de direitos para tanto, pela TV ou radio (por ingresso).
         5,00

           -


e) jogos eletrônicos por unidade.



         5,00

           -


f) competições esportivas ou de destreza física ou intelectual,


com ou sem participação de espectador, inclusive a venda de 

direitos a transmissão pelo radio e TV.


         ISENTO


g) execução de musica individualmente ou por conjuntos.
         5,00           

       10,00
56. Distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou 

cupons de apostas, sorteios ou prêmios.



          5,00
                     20,00

57. Fornecimento de musica, mediante transmissão por qualquer 

processo para vias publicas ou ambientes fechado, exceto transmissão

radiofônica ou de televisão.




          5,00

            -

58. Gravação e distribuição de filmes e de vídeo-tapes.

          5,00

       20,00

59. Fonografia ou gravação de sons e ruídos inclusive trucagens, 

dublagens e mixagem sonora.




          5,00

       20,00

60. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, copia,

reprodução e trucagem.





          5,00

       20,00

61. Produção para terceiros, mediante ou sem encomenda previa de 

espetáculos, entrevistas e congêneres.



          5,00

       20,00

62. Colocação de tapetes e cortinas com material fornecido pelo Usuário

final dos serviços.





          5,00

       10,00

63. Lubrificação, limpeza e revisão de maquinas, veículos, aparelhos 

e equipamentos, exceto o fornecimento de pecas e partes sujeitas a ICMS.     5,00

       20,00

64. Conserto, restauração, manutenção e conservação de maquinas, 

veículos, motores, elevadores ou qualquer objeto, exceto o Fornecimento

de peças e partes sujeitas ao ICMS.




         5,00

       20,00

65.  Recondicionamento de motores, sendo que o valor das peças fornecidas

pelo prestador de serviços fica sujeito ao ICMS.


         5,00

       20,00

66. Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final.
         5,00

       20,00

67. Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento,

lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia , enodização, corte, recorte, 

polimento, plastificação e congêneres de objetos não destinados à 

industrialização ou comercialização.



         5,00

       20,00

68. Lustração de bens moveis, quando o serviço for prestado para o

usuário final.






         5,00 

       10,00

69. Instalação e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos,

prestados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material

por ele fornecido.





         5,00

       20,00

70. Montagem industrial prestada ao usuário final do serviço,

exclusivamente com material por ele fornecido.


         5,00

      20,00

 71. Copia ou reprodução, por qualquer processo, de documentos e

outros papeis, plantas ou desenhos.




         5,00

      20,00

72. Composição gráfica, foto composição, clicheria, zincografia,

litografia e fotolitografia.





         5,00

      20,00

73. Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração

de livros, revistas e congêneres.




         5,00

      20,00

74. Locação de bens moveis, inclusive mercantil.


         5,00

      20,00

75. Funerárias






         5,00

      -
76. Alfaiataria e costura quando o material for fornecido pelo usuário

 final, exceto aviamentos.





         2,00

      10,00

77. Tinturaria e Lavanderia




         2,00

      10,00

78. Taxidermia






         2,00

      10,00

79. Recrutamento e agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento

de mão de obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados

do prestador de serviços ou por trabalhadores avulsos por ele contratados.    5,00 

      20,00

80. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento

de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e

demais materiais publicitários, exceto sua impressão, reprodução e 

fabricação.






        5,00

      20,00

81. Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de 

publicidade, por qualquer meio, exceto em jornais, periódicos, radio e 

televisão.






        5,00

      20,00

82. Utilização de aeroporto, armazenagem interna e externa, suprimento 

e serviços acessórios.





        5,00

      20,00

83. Advogados





     
        5,00

      30,00

84. Engenheiros, arquitetos urbanistas e agrônomos.


        5,00

      30,00

85. Dentistas






        5,00

      30,00

86. Economistas






        5,00

      30,00

87. Psicólogos






        5,00

      30,00

88. Assistentes Sociais





        5,00

      30,00

89. Relações Publicas





        5,00

      30,00

90. Cobrança e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos

autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de títulos 

não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimento de posição

de cobrança ou recebimento e outros serviços correlatos da cobrança ou

recebimento, abrangendo inclusive os serviços prestados por instituições

autorizadas a funcionar pelo Banco Central.



        5,00

      20,00

91. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central:

fornecimento de talão de cheque, emissão de cheques administrativos, 

transferências de fundos, ordens de pagamento e de créditos, por qualquer

meio, emissão de renovação de cartões magnéticos, consultas a terminais

eletrônicos, pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora 

do estabelecimento, elaboração de ficha de cadastro, aluguel de cofres

fornecimento de 2º via de avisos de lançamento de extrato de contas, 

emissão de carnes, excluído o ressarcimento de gastos com parte do 

correio, telegramas telex e teleprocessamento, necessários à prestação

de serviços.






        5,00

       -

92. Transporte de natureza estritamente Municipal.


        5,00

      20,00

93. Comunicações telefônicas de um para outro aparelho,dentro do 

mesmo município.





        5,00

      20,00

94. Hospedagens de Hotéis, motéis, pensões e congêneres, incluindo

o valor da alimentação, quando constante no preço da diária.

        5,00

         -
95. Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer 

natureza.






        5,00

      20,00

OBSERVAÇÃO: Quando os serviços constantes da lista forem prestados sob forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será devido da seguinte maneira:







% s/ Base








Cálculo

A) Profissionais autônomos-nivel universitário

30,00
B) Profissionais autônomos-nivel médio
 
        
20,00


 
  


C) Demais profissionais




10,00




 


  


 



 



ANEXO IV

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO


      NO ATO DE




ABERTURA
    ANUAL

I – INDUSTRIAS:-

1. Ate 03 empregados




200%

100%




2. de 04 a 06 empregados




300%

150%





3. de 07 a 10 empregados




400%

200%





4. de 11 a 20 empregados




600%

300%





5. de 21 a 50 empregados




800%

400%

6. de 51 a 100 empregados



1.200%

600%





7. de 101 a 150 empregados



1.400%

700%





8. mais de 150 empregados



1.600%

800%

II – COMERCIO:-


(Bares, restaurantes, empórios, supermercados e quaisquer)

1. Ate 20 m2





100%

50%





2. de 21 a 50 m2





200%

100%





3. de 51 a 100 m2




400%

200%





4. de 101 a 200 m2




600%

300%





5. de 201 a 500 m2




800%

400%

6. de 501 a 1.000 m2




1.000%

500%





7. Acima de 1000 m2




1.200%

600%





III - ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, DE CREDITO, 

        FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO:-

1.000%

500%
IV- HOTÉIS, MOTEIS E SIMILARES:-

1. Ate 15 quartos





200%

100%





2. de 16 a 20 quartos




300%

150%





3. mais de 20 quartos




400%

200%





4. por apartamento




  20%

  10%

V – REPRESENTANTES COMERCIAIS AUTÔNOMOS, CORRETORES, DESPACHANTES, 

AGENTES E PREPOSTOS EM GERAL:-

 1. Ate 02 empregados




200%

100%





2. de 03 a 05 empregados




400%

200%





3. de 06 a 09 empregados




600%

300%





4. de 10 a 15 empregados




800%

400%

5. acima de 15 empregados



1.000%

500%





VI – PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS NÃO INCLUIDOS EM ITENS DESTA TABELA:-

1. Nível universitário




400%

200%

2. Demais níveis





200%

100%
VII – CASAS LOTÉRICAS:-



600%

300%

VIII- OFICINAS DE CONSERTOS EM GERAL:-

1. Ate 20 m2





100%

  50%
2. de 21 a 50 m2





200%

100% 
 



3. de 51 a 100 m2




300%

150%





4. de 101 a 150 m2




400%

200%





5. de 151 a 200 m2




500%

250%

6. de 201 a 250 m2




600%

300%





7. de 251 a 300 m2




800%

400%
8. acima de 300 m2




900%

450%
IX – POSTOS DE SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE AUTOS:-

1. com distribuição de derivados de petróleo, com lavador
600%

300%

2. com atendimento de autos em lavagens e lubrificação
400%

200%

X – DEPOSITOS DE INFLAMEVEIS, EXPLOSIVOS E 

SIMILARES





600%

300%
XI – TINTURAS E LAVANDERIAS


300%

150%

XII – SALÕES DE ENGRAXATES


300%

150%

XIII – ESTABELECIMENTOS DE BANHOS, DUCHAS,

MASAGEN, GINASTICA E CONGÊNERES

300%

150%

XIV – BARBEARIAS E SALÕES DE BELEZA
Por cadeira




100%

  50%
XV – ENSINO DE QUALQUER NATUREZA


ISENTO

XVI – LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLINICAS
600%

300%

XVIII – DIVERSÕES PÚBLICAS:-

1. cinemas e teatros





ISENTO

2. Restaurantes dançantes, boates, etc.


600%

300%

3. Bilhares e quaisquer outros jogos de mesa:




- estabelecimentos com até 03 mesas

400%

200%


- estabelecimentos com mais de 03 mesas

600%

300%

4. Boliches – por pista




600%

300%

5. Exposições, feiras de amostras, quermesses


ISENTO

6. Circos






ISENTO

7. Parques de diversões – por dia 



  20%

  =

8. Quaisquer outros espetáculos ou diversões 


- por dia





  20%

  =

XIX – EMPREITEIRAS E INCORPORADORAS

600%

300%
XX – AGROPECUÁRIA:-

1. Ate 05 empregados




200%

100%





2. de 06 a 10 empregados




400%

200%





3. de 11 a 20 empregados




600%

300%





4. de 21 a 50 empregados




800%

400%

5. acima de 50 empregados



1.000%

500%





XXI – FARMÁCIAS:-


1. Ate 02 empregados




200%

100%





2. de 03 a 04 empregados




400%

200%





3. de 05 a 06 empregados




600%

300%





4. de 07 a 10 empregados




800%

400%

5. acima de 10 empregados



1.000%

500%





XXII – DEMAIS ATIVIDADES SUJEITAS À LICENÇA


DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO:-

1. Ate 50 m2





400%

200%

2. de 51 a 100 m2




500%

250%





3. de 101 a 150 m2




600%

300%





4. de 151 a 200 m2




700%

350%

5. acima de 200 m2




800%

400%

ANEXO V

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA AO FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL.


% s/ valor
de referência 

I – Para prorrogação de Horário:

1. Até às 22,00 horas 



10,00% ao dia 





 





100,00% ao mês







400,00% ao ano

2. Alem das 22,00 horas 



20,00% ao dia







200,00% ao mês







400,00% ao ano

II – Para a antecipação de Horário:


10,00% ao dia 





 





100,00% ao mês







400,00% ao ano

ANEXO VI

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA À VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE EM GERAL

ESPÉCIES DE PUBLICIDADE




% s/ valor

de referência 

1. Publicidade afixada na parte externa, mas voltada para a rua,

de estabelecimentos comerciais, industrias, agropecuários, de prestação 

de serviços e outros.


- por publicidade 





10 % ao ano

2. Publicidade no interior de veículos de uso publico não destinados à 

publicidade como ramo de negocio – por publicidade 


5 % ao ano

3. Publicidade sonora, por qualquer meio




2 % ao dia 

4. Publicidade escrita em veículos destinados a qualquer modalidade

de publicidade.


- por veiculo






10 % ao ano

5. Publicidade em cinemas, teatros, por meio de projetos de filmes 

ou dispositivos similares – por publicidade 




ISENTO
6. Publicidade em boates e similares, por meio de projeção de filmes 

ou dispositivos similares.






50 % ao ano 
7. Publicidade colocada em terrenos, campos de esportes, clubes, 

associações, qualquer que seja o sistema de colocação, desde 
que 

visível de quaisquer vias publicas, inclusive as rodovias, estradas 

e caminhos municipais – por publicidade.




50 % ao ano

8. Publicidade em jornais, revistas e rádios locais – por publicidade.

5 % ao mês

9. Qualquer outro tipo de publicidade, não constante dos itens

anteriores.







2 % ao dia 
ANEXO VII
TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA À EXECUÇÃO DE OBRAS, ARRUAMENTOS E LOTEAMENTOS.








% s/ valor

 







de referência 

1. Aprovação de projetos, por m2 da obra projetada:
a) Até 70 m2






ISENTO

b) Edificação de até 02 pavimentos – por m2 de área construída.
0,75 %

c) Edificação com mais de 02 pavimentos por m2 de área construída
1,00 % 

d) Dependência em prédios residenciais por m2 de área construída.
0,75 %

e) Dependência em quaisquer outros prédios, para quaisquer

finalidade – por m2 de área construída.



0,75 %

f) Barracões – por m2 de área construída.



0,30 %
g) Galpões – por m2 de área construída.



0,40 %

2. Reconstrução, reforma reparos – por m2.



0,30 %

3. Demolições – por m2.





0,30 %

4. Arruamentos:

a) com área até 20.000 m2, excluídas as áreas destinadas a vias e 

logradouros públicos – por m2




0,15 %

b) com área superior a 20.000 m2, excluídas as áreas destinadas a 

vias e logradouros públicos – por m2



0,10 %
5. Loteamentos:

a) com área de até 10.000 m2, excluídas as áreas destinadas a 

vias e logradouros públicos e que sejam doadas ao Município pó m2 
0,25 %

b) com área superior a 10.000 m2, excluídas as áreas destinadas a 

vias e logradouros públicos e que sejam doadas ao Município
- por m2







0,15 %

6. Desmembramento e anexação – por m2



0,10 %
7. Quaisquer outras obras não especificadas nesta tabela – por m2.
0,15 %

8. Alterações em projetos já aprovados – por m2 de modificação.
0,25 %

ANEXO VIII
TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA À OCUPAÇÃO DE TERRENOS OU VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.







% s/ valor

 






de referência 
1.           FEIRANTES:


1.1. Por dia 




2%






1.2. Por mês 




10%

1.3. Por ano




50%

2.          VEICULOS:






por dia 

por mês 

por ano

2.1. Carros de passeio


10 %

     -

    -

2.2. Caminhão ou ônibus 


20 %

     -   

    -


2.3. Utilitários 



20 %

     -  

    -


2.4. Reboques



20%

     50 %      
 100 %



3.           BARRAQUINHAS E QUIOSQUES:

3.1. por dia 




20 %

3.2. por mês  




50 %


3.3. por ano




100 %
4.          DEMAIS PESSOAS QUE OCUPEM ÁREA EM TERRENOS OU VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS:


4.1. por dia 




10 %


4.2. por mês




30 %

4.3. por ano




50 %
5.           VEICULOS DE ALUGUEL:


5.1. Charretes e carroças



ISENTO


5.2. Automóveis e utilitários – por ano  

50 %

5.3. Caminhões e caminhonetes – por ano

50 %

ANEXO IX
TABELA DE VALORES DE REFERENCIA PARA COBRANÇA DE IMPOSTOS E TAXAS.

I   -
IMPOSTOS: 

a) Impostos sobre serviços de qualquer Natureza 


150,00 UFIR
II - 
TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS:


a) coleta de lixo





58,00 UFIR


b) Iluminação Pública 




80,00 UFIR


c) Limpeza e conservação de vias e logradouros


     públicos





80,00 UFIR
 


d) Conservação de estradas de rodagem Municipais

  1,20  UFIR

III   -
TAXAS DE LICENÇA: 


a) Localização e funcionamento de estabelecimentos

50,00 UFIR

b) Funcionamento de estabelecimento


50,00 UFIR

c) Funcionamento de estabelecimento – Horário Especial 

    (anual)





60,00 UFIR
d) Veiculação de Publicidade



50,00 UFIR

e) Execução de obras, arruamentos e loteamentos

50,00 UFIR

f) Ocupação de áreas em terrenos, vias ou logradouros

    públicos (anual)


 
            250,00 UFIR

ANEXO X
TABELA PARA COBRANÇA DATAXA DE CONSERVAÇÃO DE ESTRADAS DE RODAGEM MUNICIPAIS.

ELEMENTOS CARACTERISTICOS DO IMÓVEL


PONTOS ATRIBUIDOS

- Pela distancia rodoviária, através de 

  estradas ou caminhos municipais – da

  entrada do imóvel à sede do Município:

1. Até 05 Km.







1,0
2. acima de 05 e ate 10 km.





2,0

3. acima de 10 e ate 20 km.





3,0
4. acima de 20 e ate 40 km.





4,0
5. acima de 40 e ate 60 km.





5,0
6. acima de 60 e ate 80 km.





6,0
7. acima de 80 e ate 120 km.





7,0

8. acima de 120 e ate 200 km.





8,0
9. acima de 200 km.






9,0


- Quanto aos bens de acesso ao imóvel: 

I.
Pela área construída:


1.1. Até 100 m2






0,0

1.2. acima de 100 e até 200 m2




1,0


1.3. acima de 200 e até 400 m2




2,0


1.4. acima de 400 e até 600 m2

 


3,0


1.5. acima de 600 e até 800 m2




4,0

1.6. acima de 800 e até 1.000 m2




5,0

1.7. acima de 1.000 e até 1.500 m2




6,0

1.8. acima de 1.500 e até 3.000 m2




7,0


1.9. acima de 3.000 m2, mais um ponto para cada 1.000 m2


       ou fração.


II  - Como referencia a mata-burros assentados em estradas ou caminhos municipais:
       a) por mata-burro localizado dentro da propriedade 


2,0

       b) por mata-burro localizado na divisa da propriedade 


1,0
III – Com referencia a porteiras assentadas em estradas ou caminhos municipais:




       a) por porteira localizada dentro da propriedade



2,0

       b) por porteira localizada na divisa da propriedade


1,0

OBSERVAÇÃO:- Pelas condições e áreas virtuais de produção, o numero de pontos será encontrado, dividindo-se a soma dessas áreas apuradas, pelo fator 3, desprezando-se as frações resultantes da divisão.
ANEXO XI
TAXA DOS SERVIÇOS DE ÁGUA DO MUNICIPIO
VALORES EM 

UFIR
I – 
Serviços de mão de obra na execução de ligações

Domiciliares (exclusive material)



14,06

II - 
Mudança de cavalete (exclusive material) por


Cavalete






14,06

III – 
Religação de água, quando interrompido o fornecimento
14,06

IV - 
Fornecimento de água: (cobrança mensal)


a) taxa mínima (até 10 m3)



3,18



b) consumo de 11 a 20 m3 (por m3)


0,15

c) consumo de 21 a 30 m3 (por m3)


0,23

d) consumo de 31 a 40 m3 (por m3)


0,34

e) consumo de 41 a 50 m3 (por m3)


0,52

f) consumo de 51 a 60 m3 (por m3)


0,79

g) consumo superior a 60 m3 (por m3)


1,21
OBSERVAÇÃO:- Quando ocorrer o fornecimento de água a consumidores que não possuam hidrômetros, ou estejam danificados, os valores serão encontrados, atribuindo-se:
a) 30 m3 nos três primeiros meses;

b) 40 m3, do 4º ao 6º mês: e

c) acréscimo de 10 m3 por mês, a partir do 7º mês.
